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A TEORIA NA PRÁTICA É DIFERENTE:

Representações de professores sobre as orientações recebidas de geometria e álgebra


Artigo apresentado para apresentação de Pôster no VII Encontro Paulista de Educação Matemática



Resumo

Este artigo tem por objetivo realizar uma análise das interpretações feitas pelo professor dos documentos oficiais relacionada aos temas geometria e álgebra. Esta análise foi feita a partir da Dissertação de Mestrado: A organização do trabalho pedagógico em matemática: depoimentos de professores de escolas estaduais de ensino fundamental, situadas em São Paulo- SP, defendida em agosto de 2000. Para esse estudo, recorreremos a análise dos depoimentos de professores e os estudos acerca do currículo e as disciplinas escolares. A conclusão a que chegamos é que existe uma contradição. A defendida necessidade de que o professor reflita continuamente sobre sua prática, e as reais condições oferecidas pelas escolas pesquisadas, acarretam - em geometria e álgebra – distorções entre as interpretações da seleção e a seqüenciação do conteúdo proposto nas orientações oficiais e o que  efetivamente é trabalhado em sala de aula. Essas interpretações acabam sendo questionáveis, pois os professores não encontram condições de refletir sobre a fundamentação do  que está sendo orientado  e aferir sua exeqüibilidade. 

INTRODUÇÃO

Entendemos que o papel do professor é fundamental na organização do trabalho pedagógico. São inúmeras as expectativas sobre o perfil desse profissional frente à tarefa de desenvolver um ensino de qualidade. Sem dúvida, uma boa formação inicial preencheria a necessidade de desenvolver a profissionalidade docente, entendida como capacidade de compreender os fundamentos da prática pedagógica e de  escolher criticamente entre diferentes modelos, bem como encontrar soluções criativas para as mais diversas situações do cotidiano escolar. É preciso considerar ainda,  que “o cerne do processo educativo reside na escolha de modelos de desenvolvimento humano, na opção entre diversas respostas face às características dos grupos e aos contextos sociais” (Sacristan,1991, p.87).  A capacidade de análise e de escolha não se forma espontaneamente: exige também ações estratégicas de formação continuada .

Estudos relacionados à formação de professores têm salientado a importância dessa formação, e, nestes, a insistência sobre a necessidade de que o professor seja orientado a pensar e repensar continuamente sua prática. Termos e expressões como “reflexão”, “prática reflexiva”, “professor reflexivo” têm sido a tônica de grande parte dos trabalhos que discutem a relação teoria e prática como eixo necessário dos programas de formação docente.

Para Perrenoud (1993), por exemplo, a prática não é mera concretização de receitas, modelos didáticos ou esquemas conscientes da ação, pois é dirigida pelo habitus
 do professor e sua mudança envolve a transformação do habitus pela escolha de modelos de ação disponibilizados. O autor observa que o professor, no momento da ação, tem pouco tempo para refletir. Considera que um fator de mudança de habitus seria a existência de espaços e momentos para discussões entre os professores, de modo a possibilitar-lhes uma releitura das experiências vividas, cabendo à organização escolar garantir tais condições. Afirma que, além disso, é preciso cuidar para que haja relações de confiança entre os componentes do grupo.
Recomendações como essas podem ser observadas também em documentos oficiais, de órgãos federais ou estaduais, não somente os que tratam da formação de professores, mas também os que apresentam propostas curriculares e orientações didáticas para as diferentes disciplinas ou áreas de estudo. Já as condições reais das escolas públicas têm deixado muito a desejar no atendimento a essas exigências. 

DESCRIÇÃO DA PESQUISA

Em busca de depoimentos e pistas sobre suas interpretações em relação às orientações recebidas iniciamos uma pesquisa em 98, cujo foco principal era fazer um estudo da organização do trabalho pedagógico. Então, considerando que, nessa análise, o papel do professor é muito importante, visto que este  necessita de um suporte teórico, o principal questionamento era “Qual a relação existente entre o modo como se desenvolve o ensino de matemática concretamente na escola e as orientações destinadas aos professores de matemática?”  Assim, seria importante começar a investigação observando o que o professor leva em conta ao organizar seu trabalho pedagógico. Neste primeiro momento, foram citados desde livros didáticos ( por todos os professores) até materiais divulgados pela Secretaria Estadual de Educação como, por exemplo, a Proposta Curricular, PCN e  Experiências Matemáticas. 

Portanto, com o objetivo realizar um estudo sobre o modo como os professores de Matemática descrevem a organização do trabalho pedagógico, procuramos questionar se estes profissionais encontram, nos respectivos locais de trabalho, situações e recursos favoráveis para pensar e repensar continuamente sua prática.

Selecionamos as escolas a partir do mapa de exclusão social (Sposati, 1996), e tomamos por referência o levantamento realizado por uma pesquisa que estava sendo desenvolvida no Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: História, Política, Sociedade, da PUC/SP. Para a análise dos depoimentos,   recorremos a estudos acerca de currículo e disciplinas escolares,  especialmente contribuições sobre produção de saberes e organização do trabalho pedagógico, incluindo trabalhos referentes especificamente ao ensino da Matemática. A conclusão a que  chegamos é que há considerável contradição entre a defendida necessidade de que o professor reflita continuamente sobre sua prática e as reais condições oferecidas pelas escolas pesquisadas. Afinal, um processo que realmente permita ao professor pensar e repensar sua prática perpassa pela necessidade de proporcionar condições de diálogo e reflexão com seus pares utilizando-se de situações vividas neste contexto.

A TEORIA NA PRÁTICA É DIFERENTE?

Nessa pesquisa, quando investigamos a respeito do material de orientação, observamos que, mesmo sendo constatada sua  existência nas 4 escolas pesquisadas, via de regra, as discussões e reflexões sobre o que o contém não vem ocorrendo como os docentes gostariam, apesar de maioria afirmar estar seguindo as orientações da Proposta Curricular. 

Quanto a seleção e seqüenciação do conteúdo,  observamos diferenças entre o que é proposto e o que é trabalhado. Sabemos que, por um lado isto era esperado, pois o movimento da construção do currículo acontece “num cruzamento de influências e campos de atividades diferenciadas e interrelacionadas” (Sacristan, (1988, p.123) ou, como lembra Saviani, N. (1996b, pp. 1-2), a “elaboração e  implementação  [do currículo] resultam de processos conflituosos, com decisões necessariamente negociadas”. Mas, por outro lado notamos diferentes interpretações em relação ao que propõe o documento e o que o professor faz, acreditando estar seguindo o que lhe é indicado. 

Então, considerando que, segundo Saviani, existe um distanciamento entre o currículo oficial e o currículo real, delimitamos nesse artigo o foco de análise. Assim, se na dissertação o problema era saber como e quais as condições existentes na escola para que o professor de matemática organizasse seu trabalho pedagógico, nesse artigo, analisaremos - nos dados coletados - alguns vestígios das interpretações feitas pelo professor dos documentos oficiais em relação aos temas : geometria e álgebra.

É importante salientar que, mesmo  não sendo nosso objeto de pesquisa, naquele momento a análise destes dois temas apareceram, dando-nos pistas que merecem ser mais profundamente investigados em pesquisas futuras.

Quanto à Geometria

Segundo Pavanello (1989): “a prioridade, ainda recentemente da álgebra, tanto na pesquisa como no ensino da matemática, acabou por desenvolver somente um tipo de pensamento. É necessario, portanto, restabelecer o equilíbrio, retomando-se o ensino da geometria.” (Pavanello,1989, p.182). Preocupação essa que observou-se na Proposta Curricular de São Paulo, com “a priorização dos temas algébricos e a redução ou, muitas vezes, a eliminação de um trabalho envolvendo tópicos de geometria” ( SE- CENP, 1991,p.7) que propunha a integração dos temas: números, medidas e geometria, bem como seu desenvolvimento em espiral. 

Esse tema apareceu também num estudo desenvolvido pela equipe da PUC- SP, cujo objetivo era planejar o curso de Educação Continuada do polo 4, onde dos 903 professores de matemática, 90% afirmavam que “a importância do desenvolvimento da geometria como instrumento para o desenvolvimento do raciocínio, ao mesmo tempo ... classificam estes conteúdos como importantes, mas não essenciais” ( PROEM, 1998, p.45). Aqui, mesmo considerando a incoerência da afirmações, observa-se uma preocupação com o tema.

Também em nossa dissertação quando analisamos as entrevistas feitas em 1999, observamos que mesmo não havendo um detalhamento maior de muitas questões específicas sobre o ensino aprendizagem, a geometria foi citada como um conteúdo importante por 71%  dos entrevistados.

           Dentro desta perspectiva perguntavamos na ocasião: “Será que o ensino de geometria foi retomado pelos professores da Escola Pública? E, se foi, como isso vem ocorrendo? 

           Verificamos, principalmente no retorno às escolas, a preocupação demonstrada por pelo menos dois professores de seguir a orientação contida na Proposta Curricular da CENP, quanto ao desenvolvimento de Geometria durante o ‘ano todo’... observamos certo entusiamo dos professores ao falar que estavam trabalhando com Geometria. Entretanto, isto parece não refletir no planejamento do trabalho em cada série. Uma das professoras, por exemplo, enumerou os conteúdos referentes ao tema números (Números Naturais e Números Racionais), sem relacioná-los com Geometria, além de informar a utilização das mesmas atividades de Geometria nas 5ª e 6ª séries, fato também  observado nas outras entrevistas.


Assim, ao considerarmos as informações obtidas na segunda fase de visitas às escolas, notamos uma preocupação dos professores de matemática entrevistados, com a garantia do ensino da geometria, reiterando o que já havíamos observado na primeira fase, quando 71% dos professores informaram considerar geometria o conteúdo mais significativo do PEC. Mesmo em se tratando de outros tipos de material (como Experiências Matemáticas e livros paradidáticos) a lembrança dos professores quanto à aplicação de alguma atividade foi sobre o tema Geometria. Observamos, contudo, que a reflexão sobre como e, principalmente, com que fundamentação se dará este ensino parece não estar sendo feita.

Quanto à Algebra

Ainda, quando os professores informam que a seleção dos conteúdos se deu de acordo com a Proposta Curricular da CENP, a seqüência estabelecida não considera necessariamente o sugerido naquele documento. Por exemplo,  uma professora citou o trabalho com Cálculo Literal como passo anterior ao ensino de equação do 1º grau. Quando perguntamos como este tema foi trabalhado, eis sua resposta: “Foi assim, eles calculavam mentalmente. Eu tirei esta atividade de um livro, eram situações assim: eu dava por exemplo x – 2 = 6. Qual o valor de x, mas tudo mentalmente”. Notamos aqui, que esse trabalho com cálculo literal foi apenas uma preparação para o trabalho com as equações, conforme seleção de conteúdos anterior à Proposta.

A Proposta Curricular da CENP sobre essa questão prescreve que, ao final da 6ª série o aluno deverá: 

Identificar monômios e polinômios, como generalização das operações e propriedades dos números já estudados. Determinar soma algébrica de monômios e polinômios e realizar as operações: multiplicação de monômios, multiplicação de expressões algébricas, potenciação de monômios e polinômios, divisão de monômios e divisão de polinômios por monômios. (SE-CENP, 1991, p. 93 )

Nas orientações para atingirmos esses objetivos, a questão de quando trabalhar com cálculo literal não é a principal, e sim o tratamento a ser dado a este tema: “através da aglutinação de tópicos afins, espera-se dar uma nova abordagem, de modo a reduzir significativamente a sua extensão, a sua monotonia e o  tempo que, geralmente, se gasta no seu desenvolvimento ” (Ibidem, p.121). Para garantir essa redução de extensão é sugerido que  se vincule esse conteúdo ao estudo das “propriedades das operações” e às “regras de simplificação no cálculo com potências”, e que se atenha apenas à terminologia básica dos temas: expressões algébricas, termos de expressões (monômios, polinômios, coeficiente e parte literal). Sugere-se, ainda: que sua introdução seja feita durante o desenvolvimento do conteúdo; que o trabalho com polinômios não exceda ao expoente três; que o tema fatoração seja trabalhado especificamente na oitava série. E enfatiza-se que o “estudo de expressões algébricas deve ter como objetivo levar o aluno a tratar de forma generalizada as operações e propriedades de números já estudados ” (Ibidem, p. 121)

Observamos, pois, que para a professora o cálculo literal na 6ª série foi garantido com o cálculo mental do valor de algumas equações. Acreditamos que este assunto não foi devidamente discutido/refletido nessa escola. Na primeira entrevista que fizemos, mesmo sem ter a intenção de abordar esse assunto, quando perguntamos se a professora conhecia a Proposta da CENP esta respondeu: “ sim, mas é estranha, troca de conteúdo” referindo-se à seqüência de conteúdos das 6ª e 7ª séries. Aliás, observávamos isto também quando fazíamos um trabalho de orientação na Diretoria de Ensino de Caieiras: toda vez que abordávamos esse tema o que parecia ser visto como a característica mais forte da Proposta da CENP era a mudança da seqüência do conteúdo (o que era trabalhado no final da 6ª série passou para a 7ª série e vice versa).

 É importante salientar também, que nem mesmo essa mudança da seqüência do conteúdo  tem  sido verificada em todos os livros didáticos, pois uma reclamação que ocorria frequentemente, era a de que muitos destes livros não mudaram a seqüência, consequentemente os professores diziam que, ou não tinham muitas opções de escolha,  ou deveriam utilizar a seqüência antiga ou, ainda teriam que utilizar livros de duas séries diferentes nas 6ª e 7ª séries.

Aqui, observamos mais uma vez a importância de se estar discutindo as especificidades da disciplina, pois ao que parece o que permanece é simplesmente qual é a seqüência que está na Proposta. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como afirmamos na Introdução,  consideramos o papel do professor como de fundamental importância na organização do trabalho pedagógico.  E, ao longo deste artigo  buscamos nos depoimentos de professores pistas sobre suas interpretações em relação às orientações recebidas , em específico, de geometria e álgebra.

Consideramos que a Formação Continuada é muito mais do que garantir simplesmente a promoção de cursos ou outros eventos centrados na “atualização” mas sim, de um processo que permita ao professor pensar e repensar continuamente sua prática, e que isto seja garantido se lhes proporcionarmos condições de diálogo com seus pares, a partir da análise da situação concreta da unidade escolar em que se desenvolve o trabalho docente.

Neste sentido, é oportuno invocar o princípio do qual parte Zeichner, lembrado por Geraldi et al (1998):

... uma porção importante do conhecimento cotidiano não é claro para os professores e professoras: é tácito, implícito e rotineiro e pode ser trabalhado  e vivido sem que sejam compreendidos seus fins e intenções. Porém à medida que o professor reflete sobre a sua prática, vão ocorrendo análises, criticas, reestruturação e incorporação nova de conhecimentos que poderão respaldar o significado das ações posteriores. (Geraldi et al, 1998, p.256) 
Portanto, se de um lado as escolas dispõem de diversos impressos sobre estudos e orientações emanadas de órgãos oficiais e não oficiais, de outro não se acusa, via de regra, a ocorrência de momentos para discussão de tais estudos/orientações. Nos raros casos em que foram citados, acrescentou-se que a reflexão sobre seu conteúdo não vem ocorrendo como os docentes gostariam. 

Observamos,ainda que , em geometria e álgebra, há diferenças na seleção e seqüenciação do conteúdo entre o que se propõe nas orientações oficiais e o que o professor efetivamente trabalha em sala de aula. Mesmo que esse movimento tenha sido esperado, pois a construção do currículo acontece “num cruzamento de influências e campos de atividades diferenciadas e interrelacionadas” (Sacristan, (1988, p.123), observamos que quando o professor se refere às orientações oficiais, parece que além de vê-las com uma certa distância, posto que não participa das principais decisões sobre o currículo, sentindo-se apenas como executor
 -suas interpretações são questionáveis pois não encontram condições de refletir sobre o  que está sendo orientado, de conhecer sua fundamentação e aferir sua exeqüibilidade.

Acreditamos ter exposto aqui, algumas pistas das interpretações dos professores sobre as orientações recebidas, referentes aos temas Geometria e Álgebra, que merecem ser mais amplamente investigados. 
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� Cabe lembrar Chevallard (1991, p. 34 e passim) quando discute a “noosfera – centro operacional do processo de transposição didática” – em que atuam (e disputam) os profissionais responsáveis por interpretar e organizar o saber científico para transformá-lo em saber a ser ensinado.





